


proativa e pela internet, informações de interesse coletivo, garantindo transparência.
Dessa forma, constata-se o descumprimento do art. 8º da Lei de Acesso à Informação:

 
Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

Salienta-se que, ao realizar consulta detalhada ao site indicado pelo órgão demandado, não foi
possível localizar qualquer registro das contribuições efetivamente encaminhadas pelos cidadãos
no âmbito da consulta pública mencionada. O conteúdo disponibilizado não contempla a
transparência esperada quanto às manifestações já apresentadas pela sociedade.

Verifica-se apenas a disponibilização de um canal informativo sobre como participar do processo,
através de um endereço de e-mail para o envio de sugestões. Contudo, inexistem no referido
ambiente digital mecanismos de acesso, visualização ou acompanhamento das contribuições já
submetidas, tampouco qualquer forma de publicidade ativa desses dados.

A resposta dada pelo órgão demandado, mostrou-se insuficiente, pois a Secretaria não forneceu
os dados solicitados, o que dificulta a compreensão se esses dados de fato foram compilados, e
se as sugestões foram ou não utilizadas pela Prefeitura.
 

 
4. Decisão
Após análise do recurso interposto, a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, por
unanimidade, decide dar provimento ao recurso em análise, tendo em vista que se tratam de
dados públicos com relevância social.
 
5.Providência
À Secretaria-Executiva da CMRI para cientificação do recorrente, da presente decisão.
Orienta-se que a SMAMUS encaminhe os dados já compilados até o momento, acompanhados de
justificativa clara para a não consolidação integral das informações, inclusive a não
disponibilização dos dados até o presente momento.
 
 
 
 

De acordo:

 

Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria – SMTC

Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP

Diretoria-Geral de Gestão de Pessoas

Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP

Coordenação de Gestão Documental - SMAP 

Secretaria Municipal de Governança Cidadã e Desenvolvimento Rural – SMGOV

Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre - PROCEMPA

Procuradoria Geral do Município – PGM
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